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1	 DIREITO CONSTITUCIONAL: CONCEITO E OBJETO
O Direito Constitucional, segundo a doutrina, pode ser definido como o conhe-

cimento sistematizado da organização jurídica fundamental do Estado.
Tem-se que o Direito Constitucional é uma disciplina jurídica que pertence ao 

ramo do Direito Público, pois tutela os interesses gerais da coletividade, inclusive esta-
belecendo parâmetros aplicáveis às disciplinas dos ramos público, privado e social. 

O Direito Constitucional tem por objeto de estudo as Constituições dos Estados, 
bem como todos os demais fatores que atuam ao redor delas, tais como fatores histó-
ricos, sociais e econômicos, refletindo os aspectos de cada época.

Decisão sobre o tema:

A força normativa da Constituição da República e o monopólio da última 
palavra, pelo STF, em matéria de interpretação constitucional. O exercício 
da jurisdição constitucional – que tem por objetivo preservar a supremacia 
da Constituição – põe em evidência a dimensão essencialmente política 
em que se projeta a atividade institucional do STF, pois, no processo de 
indagação constitucional, assenta-se a magna prerrogativa de decidir, em 
última análise, sobre a própria substância do poder. No poder de interpretar 
a Lei Fundamental, reside a prerrogativa extraordinária de (re)formulá-la, 
eis que a interpretação judicial se acha compreendida entre os processos 
informais de mutação constitucional, a significar, portanto, que “A Cons-
tituição está em elaboração permanente nos tribunais incumbidos de 
aplicá-la”. Doutrina. Precedentes. A interpretação constitucional derivada 
das decisões proferidas pelo STF – a quem se atribuiu a função eminente 
de “guarda da Constituição” (art.102, caput, da CF/1988) – assume papel de 
essencial importância na organização institucional do Estado brasileiro, a 
justificar o reconhecimento de que o modelo político-jurídico vigente em 
nosso País confere, à Suprema Corte, a singular prerrogativa de dispor do 
monopólio da última palavra em tema de exegese das normas inscritas 
no texto da Lei Fundamental. (STF – Pleno – ADIn 3.345/DF – Pleno – j. 
25-8-2005 – rel. Min. Celso de Mello – DJe 20-8-2010). No mesmo sentido: 
STF – Pleno – RE 132.747/DF – Pleno – j. 17-06-1992 – rel. Min. Marco Aurélio 
– DJe 7-12-1995. Vide: STF – HC 91.361/SP – 2.a T. – j. 23-9-2008 – rel. Min. 
Celso de Mello – DJe 6-2-2009; STF – EDcl no RE 227.001/DF – 2.a T. – j. 18-9-
2007 – rel. Min. Gilmar Mendes – DJe 5-10-2007.

2	P ODER CONSTITUINTE
2.1	P oder constituinte originário, de 1o grau, primário ou 

genuíno
É um poder de fato que institui a Constituição de um Estado, com as seguintes 

características: inicial, absoluto, soberano, ilimitado, independente e incondicionado. 
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É a expressão da vontade suprema do povo, social e juridicamente organizado. 
Nesse sentido, apresenta-se o conteúdo do parágrafo único do art. 1o da CF/1988 vigente, 
onde se lê: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

Constituição, genericamente, é o ato de constituir, de estabelecer algo, ou ainda 
significa o modo pelo qual se constitui uma coisa.

No mundo jurídico, a Constituição é fruto de um movimento denominado “cons-
titucionalismo” e pode ser conceituada como a Lei Fundamental e o limite de poder de 
um Estado e, desse modo, determina a organização dos seus elementos essenciais: um 
sistema de normas jurídicas, escritas ou costumeiras, que regula as formas do Estado e 
de seu governo, o modo de aquisição e o exercício do poder, o estabelecimento de seus 
órgãos, os limites de sua ação, os direitos fundamentais do homem e as respectivas 
garantias. Em síntese, a Constituição é o conjunto de normas que organiza os elemen-
tos constitutivos do Estado. Nesse sentido, José Afonso da Silva (p. 42) e José Joaquim 
Gomes Canotilho (Direito constitucional e teoria da constituição, p. 51).

O objeto maior da Constituição é estruturar o Estado e limitar o seu poder sobre 
as pessoas e as instituições que o compõem.

A atual Constituição brasileira é composta de um preâmbulo, nove títulos, o 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, emendas constitucionais e emendas 
constitucionais de revisão.

Não se pode esquecer que a vedação do retrocesso no campo dos direitos 
humanos é uma limitação ao poder constituinte originário. Entende-se por vedação do 
retrocesso o impedimento de se reduzir um direito previsto em tratado internacional 
de que o país faça parte. É uma espécie de efeito cliquet (ampliação de direitos, sem 
possibilidade de redução).

2.2	P oder constituinte derivado de reforma, de 
emendabilidade, de 2o grau, secundário de mudança 
ou reformador

É a possibilidade de alterar uma Constituição. No Brasil, tal atribuição cabe ao 
Congresso Nacional (legislador ordinário). 

Características: secundário, relativo, condicionado e limitado. São exemplos: o 
art. 59, I e art. 60 da CF/1988 (emendas constitucionais) e o art. 3o do ADCT (emendas 
constitucionais de revisão). 

O art. 3o do ADCT da CF/1988 assim estabelece: “A revisão constitucional será rea-
lizada após cinco anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria 
absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral”. 

Dessa forma, a revisão constitucional só poderia iniciar-se após 5 de outubro de 
1993, fato que realmente ocorreu com a edição das seis emendas constitucionais de 
revisão existentes.
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2.2.1	E spécies de limitações ao Poder Constituinte Derivado
a)	 Limitações procedimentais: O art. 60, nos seus incisos I, II e III, trata da iniciativa, 

ou seja, de quem pode apresentar uma proposta de emenda constitucional 
(PEC); nos §§ 2o, 3o e 5o, como deve ser o procedimento para emendar a Cons-
tituição. Tem-se, então, que:
–	 iniciativa: de no mínimo um terço dos Deputados ou Senadores Federais; 

do Presidente da República; ou de mais da metade das Assembleias Legis-
lativas da Federação brasileira, manifestando-se a maioria relativa de seus 
membros em cada uma delas;

–	 trâmite: A proposta será discutida e votada na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, em dois turnos, com a obtenção em cada um deles de 
três quintos dos votos dos respectivos membros de cada Casa. Se apro-
vada, a emenda constitucional será promulgada pelas Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem 
(Presidente, 1o vice-presidente, 2o vice-presidente, 1o, 2o, 3o e 4o secretários).

– restrição temporal: a matéria constante de emenda constitucional rejeitada 
ou prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa.

b)	 Limitações circunstanciais: O art. 60, § 1o, estabelece que, havendo determina-
das circunstâncias, a Constituição não poderá ser emendada. São os casos de 
vigência de intervenção federal (arts. 34-36 da CF/1988), de estado de defesa 
(art. 136 da CF/1988) ou de estado de sítio (arts. 137-139 da CF/1988).

Destaque-se que o Decreto Presidencial no 9.288, de 16 de fevereiro de 2018, deter-
minou pela primeira vez no país a intervenção federal na área da segurança pública no 
Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de pôr termo ao grave comprometimento da 
ordem pública com o prazo previsto de vigência até 31 de dezembro de 2018. Durante 
sua vigência, não pode ser modificada a CF/1988.

c)	 Limitações materiais: são as chamadas limitações materiais explícitas, cláu-
sulas pétreas, cerne fixo da Constituição, cláusulas inabolíveis, cláusulas de 
inamovibilidade, cláusulas inamovíveis, ou núcleos constitucionais intangí-
veis, ou seja, são partes da Constituição que não podem ser modificadas por 
emendas constitucionais para abolir direitos. As cláusulas pétreas só poderão 
ser retiradas da Constituição se houver uma nova Assembleia Nacional Consti-
tuinte, que, como se sabe, não encontra limites, salvo a vedação do retrocesso 
previsto em tratados internacionais sobre direitos humanos. As cláusulas 
pétreas explícitas estão previstas no § 4o do art. 60 e são os seguintes casos: 
a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a 
separação dos Poderes; e os direitos e garantias individuais.

Existem as cláusulas pétreas implícitas, que são mandamentos constitucionais 
que, apesar de não estarem previstos no § 4o do art. 60, não podem ser retirados da 
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(art. 134, § 1o, da CF/1988 e LC no 80/1994 – Organiza a Defensoria Pública da União e 
prescreve normas gerais para sua organização nos Estados).

Decisões sobre o tema:

O direito de defesa constitui pedra angular do sistema de proteção dos 
direitos individuais e materializa uma das expressões do princípio da dig-
nidade da pessoa humana. Diante da ausência de intimação de defensor 
público para fins de julgamento do recurso, constata-se, no caso concreto, 
que o constrangimento alegado é inegável. No que se refere à prerroga-
tiva da intimação pessoal, nos termos do art. 5o, § 5o, da Lei no 1.060/1950, 
a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que essa há de ser 
respeitada (HC 89.176 – 2a T. – j. 22-8-2006 – rel. Min. Gilmar Mendes – DJ 
22-9-2006).

É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório 
realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa (Súmula Vinculante 14).

O sigilo profissional constitucionalmente determinado não exclui a 
possibilidade de cumprimento de mandado de busca e apreensão em 
escritório de advocacia. O local de trabalho do advogado, desde que este 
seja investigado, pode ser alvo de busca e apreensão, observando-se os 
limites impostos pela autoridade judicial. Tratando-se de local onde exis-
tem documentos que dizem respeito a outros sujeitos não investigados, é 
indispensável a especificação do âmbito de abrangência da medida, que 
não poderá ser executada sobre a esfera de direitos de não investigados. 
Equívoco quanto à indicação do escritório profissional do paciente, como 
seu endereço residencial, deve ser prontamente comunicado ao magistrado 
para adequação da ordem em relação às cautelas necessárias, sob pena 
de tornar nulas as provas oriundas da medida e todas as outras exclusi-
vamente delas decorrentes. Ordem concedida para declarar a nulidade 
das provas oriundas da busca e apreensão no escritório de advocacia do 
paciente, devendo o material colhido ser desentranhado dos autos do Inq 
544 em curso no STJ e devolvido ao paciente, sem que tais provas, bem 
assim quaisquer das informações oriundas da execução da medida, pos-
sam ser usadas em relação ao paciente ou a qualquer outro investigado, 
nesta ou em outra investigação (HC 91.610 – 2a T. – j. 8-6-2010 – rel. Min. 
Gilmar Mendes – DJe 21-10-2010).

O Plenário desproveu recurso extraordinário em que discutida a constitucio-
nalidade dos arts. 8o, IV, e § 1o; e 44, II, ambos da Lei no 8.906/1994, que versam 
sobre o exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) (...). No tocante 
à proporcionalidade e compatibilidade entre o exame de conhecimentos 
jurídicos e a garantia do livre exercício profissional, inicialmente reputou-
-se que, a fim de assegurar a liberdade de ofício, impor-se-ia ao Estado o 
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dever de colocar à disposição dos indivíduos, em condições equitativas 
de acesso, os meios para que aquela fosse alcançada. Destacou-se que 
esse dever entrelaçar-se-ia sistematicamente com a previsão do art. 205, 
caput, da CF/1988 (...). Frisou-se que a obrigação estatal seria a de não opor 
embaraços irrazoáveis ou desproporcionais ao exercício de determinada 
profissão, e que existiria o direito de se obterem as habilitações previstas 
em lei para a prática do ofício, observadas condições equitativas e quali-
ficações técnicas previstas também na legislação. Sublinhou-se que essa 
garantia constitucional não se esgotaria na perspectiva do indivíduo, mas 
teria relevância social (CF/1988, art. 1o, IV). Assim, nas hipóteses em que o 
exercício da profissão resultasse em risco predominantemente individual, 
como, por exemplo, mergulhadores e técnicos de rede elétrica, o sistema 
jurídico buscaria compensar danos à saúde com vantagens pecuniárias 
(adicional de insalubridade, de periculosidade) ou adiantar-lhes-ia a inati-
vação. Essas vantagens, entretanto, não feririam o princípio da isonomia. 
Quando, por outro lado, o risco suportado pela atividade profissional fosse 
coletivo, hipótese em que incluída a advocacia, caberia ao Estado limitar 
o acesso à profissão e o respectivo exercício (CF/1988, art. 5o, XIII). Nesse 
sentido, o exame de suficiência discutido seria compatível com o juízo 
de proporcionalidade e não alcançaria o núcleo essencial da liberdade 
de ofício. No concernente à adequação do exame à finalidade prevista na 
Constituição – assegurar que as atividades de risco sejam desempenhadas 
por pessoas com conhecimento técnico suficiente, de modo a evitar danos 
à coletividade – aduziu-se que a aprovação do candidato seria elemento a 
qualificá-lo para o exercício profissional (RE 603.583 – Plenário – j. 26-10-
2011 – rel. Min. Marco Aurélio – Informativo 646, com repercussão geral).

23	PETIÇ ÕES E RECURSOS PROCESSUAIS E PRÁTICA 
CONSTITUCIONAL
Dicas Importantes das Petições Iniciais:
O art. 319 do CPC serve como um roteiro básico. Partindo deste dispositivo, 

deve-se adequar a redação da peça à medida judicial a ser formulada, levando-se em 
consideração as peculiaridades existentes nas leis específicas. Por exemplo, a Lei no 
4.717/1965, que trata da ação popular, prevê no art. 1o, § 3o, a juntada do título de eleitor 
ou documento que demonstre a quitação eleitoral.

Modalidades de Endereçamento:
a)	 Justiça Estadual: Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara Cível da 

Comarca de 
b)	 Justiça Federal: Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Federal da Vara Cível da 

Seção Judiciária do Estado de 
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3.4	A gravo de instrumento
3.4.1	M inuta de agravo de instrumento

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO  DO ESTADO  

(espaço de cinco linhas)

(NOME DO AGRAVANTE), qualificação, autor/réu nos autos da ação de rito ordinário, em 
trâmite perante a Vara, promovida em face da Fazenda Pública do Estado, vem respeitosa e tem-
pestivamente, por seu advogado, nos termos dos arts. 1.015 e 1.019, I, do Código de Processo Civil, 
interpor RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL, 
pelas seguintes razões.

I – BREVE RELATOI – BREVE RELATO

[Descrever o problema e a decisão interlocutória]

II – DO CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTOII – DO CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

O magistrado de primeira instância, ao apreciar o pedido de liminar em mandado de segurança 
formulado pelo autor, ora agravante, a indeferiu sob o argumento de que não estariam presentes 
os requisitos do art. 7o, III, da Lei no 12.016/2009.

A liminar pleiteada tinha como objetivo garantir ao agravante o direito de realizar um 
transplante de órgãos na rede pública.

Assim, a situação exige provimento jurisdicional de urgência, justificando o agravo na forma de 
instrumento, isso conforme estabelece a exceção do art. 1.015 do Código de Processo Civil.

III – DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃOIII – DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO

[Tese jurídica]

IV – DO CABIMENTO DO EFEITO IV – DO CABIMENTO DO EFEITO 

[A esse respeito, o art. 1.019, I, do Código de Processo Civil, autoriza ao relator conceder tutela 
antecipada recursal].

Para tanto, o art. 995, parágrafo único, do mesmo Código impõe como requisitos para 
a liminar no agravo a existência de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar 
demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

No presente caso [especificar o risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e 
demonstrar a probabilidade de provimento do recurso.]

Infere-se, portanto, presentes os requisitos para a concessão do efeito 

V – DO REQUERIMENTO E INFORMAÇÕESV – DO REQUERIMENTO E INFORMAÇÕES

Por todo o exposto, requer o conhecimento e o provimento do presente recurso de agravo de 
instrumento, no sentido de reformar a decisão agravada para 

Requer, ainda, a concessão do efeito 
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Por oportuno, informa o agravante que, nos termos do art. 1.017 do Código de Processo Civil, 
o recurso de agravo será instruído com as seguintes cópias: [Vide art. 1.017 do Código de Processo Civil]

1) ;

2) ;

3) ;

4) .

Informa, também, que estão constituídos nos autos os seguintes advogados: a) pela 
agravante  [Nome e endereço do Advogado]; b) pela agravada  (nome e endereço do Advogado), nos 
termos do art. 1.016, IV, do Código de Processo Civil.

Por fim, requer a intimação da parte contrária para responder no prazo legal (art. 1.019, II, 
do Código de Processo Civil).

Termos em que,

pede deferimento.

Local e data

Advogado/OAB

	! DICAS
1) Quando o recorrente não for beneficiário da Lei no 1.060/1950, será 

necessário mencionar a juntada das respectivas custas de preparo. Além 
disso, pode ser informado o previsto no art. 1.018 do Código de Processo Civil.

2) Ouvir o Ministério Público quando for o caso. Exemplo: mandado de 
segurança (art. 1.019, III, do Código de Processo Civil).

3.4.2	P etição de comprovante de interposição de recurso de agravo de 
instrumento: art. 1.018 do Código de Processo Civil

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

(espaço de cinco linhas)

Processo 

Rito 

AUTOR, por seu advogado que esta subscreve, nos autos do processo em epígrafe que move 
em face de Réu, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, informar, no tríduo legal, que 
interpôs RECURSO DE AGRAVO, na forma de Instrumento, conforme comprovação em anexo. 

Outrossim, informa que o aludido Recurso foi instruído com as peças obrigatórias, conforme 
disposto no art. 1.017, do Código de Processo Civil, além dos documentos a seguir arrolados: 

a)

b) 

(...). 

Desta feita, estando cumprida a disposição do art. 1.018 do Código de Processo Civil, requer 
a Vossa Excelência, em querendo, se retrate da decisão agravada. 
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Termos em que,

pede deferimento.

Local, data

Advogado – OAB 

3.5	A pelação
3.5.1	M odelo esquemático de apelação
a)	 Peça de interposição

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA 
DE  [Juízo DE  [Juízo a quoa quo – sentenciante – especificar vara e comarca] – sentenciante – especificar vara e comarca]

(espaço de cinco linhas)

Processo autuado sob no 

(NOME DO APELANTE), já qualificado nos autos da AÇÃO de RITO ORDINÁRIO, de número em 
epígrafe, que move em face de (NOME DO APELADO), vem respeitosa e tempestivamente, por seu 
advogado, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, nos termos do art. 1.009 e s. do Código de Processo Civil, 
cujas razões e guia comprobatória de preparo seguem acostadas.

Por oportuno, requer que o recurso seja recebido em seus regulares efeitos e após a intimação 
da parte contrária para contrarrazões, sejam remetidos os autos ao Tribunal.

Termos em que,

pede deferimento.

Local e data.

Advogado/OAB 

b)	 Razões de apelo

[Peça que segue à interposição]

RAZÕES DE APELAÇÃO

Apelante: 

Apelado: 

Origem:  [Dados da 1.a instância]

Egrégio Tribunal

Ilustres Desembargadores 

I – BREVE RELATOI – BREVE RELATO

[Narrativa do problema]

No entanto, como será demonstrado a seguir, a sentença merece ser reformada.

II – DAS RAZÕES PARA A REFORMAII – DAS RAZÕES PARA A REFORMA

Artigo 

Fato lesivo  
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IV – DO PEDIDOIV – DO PEDIDO

Posto isso, requer o Autor que Vossa Excelência:

a) conceda a tutela antecipada, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, expedindo-se 
ofícios para a autoridade da União Federal, responsável pelo programa de bolsas, e para o Responsável 
da Universidade particular, para garantir o ingresso no programa de bolsas sem o aguardo do lapso 
temporal previsto no regulamento, permitindo-se a liberação dos valores e, assim, a matrícula e a con-
tinuação do curso superior;

b) ordene a citação pessoal dos réus, nos endereços indicados, por oficial de justiça (art. 222, 
f, do Código de Processo Civil, com os benefícios do art. 172, § 2o, do Código de Processo Civil), para 
que, querendo, possam apresentar defesa no prazo legal, sob pena dos efeitos da revelia; 

c) intimação do representante judicial da União Federal conforme determinação legal;

d) julgue totalmente procedente o pedido, ratificando a tutela deferida, garantindo, desse 
modo, o ingresso de imediato no programa de bolsas financiado pelo Governo Federal permitindo-se, 
assim, a liberação dos valores pleiteados para a matrícula e a continuação do curso superior;

e) condene os réus ao pagamento das custas e honorários advocatícios de sucumbência, os 
últimos, no importe de 20% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20 do Código de 
Processo Civil.

Protesta provar o alegado, por todos os meios em direito admitidos, em especial prova 
testemunhal, pericial, documental (documentos ora juntadas).

Requer, por fim, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei no 1.060/1950, 
por se tratar de pessoa pobre na acepção jurídica do termo, não podendo arcar com as custas e 
despesas processuais sem prejuízo alimentar próprio ou de sua família (documento de fls. – decla-
ração de hipossuficiente).

Dá-se à causa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Termos em que,

pede deferimento.

Local e data.

Advogado/OAB

	! DICA
Os arts. 14, parágrafo único, 39 e 282 do CPC de 1973 correspondem aos 

arts. 77, § 2o, 105, e 319 do CPC de 2015.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA  VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO WEXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA  VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO W

(espaço de cinco linhas)

Mévio, brasileiro, solteiro, estudante universitário, (RG) no , (CPF/MF) no , (residente e domici-
liado na Rua , Bairro , capital do Estado W), por seu advogado inscrito na OAB/ sob no , que esta 
subscreve (instrumento de mandato anexo), com endereço na (Rua , no , Bairro ), local indicado para 
receber intimações (art. 105 do Código de Processo Civil), vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência, com fundamento no inciso LXIX do art. 5o da Constituição Federal de 1988, no art. 319 
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do Código de Processo Civil e em conformidade com o art. 1o e s. da Lei no 12.016/2009, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR em face da autoridade da União Federal (órgão 

federal que negou o financiamento), com endereço (endereço completo), e da Universidade Particular 

do Estado W, na pessoa de seu representante legal (qualificação completa), com endereço (endereço 

completo), pelos motivos a seguir expostos:

I – DOS FATOSI – DOS FATOS

O Impetrante, Mévio, requereu o seu ingresso em programa de bolsas financiado pelo Governo 

Federal, tendo o pedido negado após apresentar a documentação exigida. O órgão federal aduziu o 

não preenchimento de requisitos legais. Entre eles, a exigência de pertencer a determinada etnia, uma 

vez que o programa é exclusivo de inclusão social para integrantes de grupo étnico descrito no edital, 

podendo, ao arbítrio da Administração, ocorrer integração de outras pessoas, caso ocorra saldo no 

orçamento do programa. Consta que existe saldo financeiro e que, por isso, o seu requerimento ficará 

no aguardo do prazo estabelecido em regulamento. O referido prazo não consta na lei que instituiu 

o programa, e o citado ato normativo também não especificou a limitação do financiamento para 

grupos étnicos. Com base na negativa da Administração Federal, a matrícula do Impetrante na 

Universidade particular ficou suspensa, prejudicando a continuação do curso superior.

Nas ações coatoras foram criadas restrições que não são constitucionais e nem legais, sendo 

consideradas arbitrárias, devendo, desse modo, ser incidentalmente declaradas inconstitucionais, afastando-

-se sua aplicação e anulando os atos coatores praticados, autorizando-se que o Impetrante venha a 

receber o financiamento governamental e ser matriculado na Universidade particular.

III – DA LIMINARIII – DA LIMINAR

O art. 7o, III, da Lei no 12.016/2009, que regulamenta o Mandado de Segurança, dispõe que 

a liminar será concedida, suspendendo-se o ato que deu motivo ao pedido, quando for relevante o 

fundamento do pedido e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida. 

A relevância do fundamento pode ser entendida como a plausibilidade do direito invocado 

ou, na expressão latina, fumus boni iuris. Enquanto a ineficácia da medida, caso não seja deferida 

de imediato, refere-se ao chamado periculum in mora.

Assim, estão presentes o fumus boni iuris, pois a inconstitucionalidade é manifesta, uma vez 

que foi violada a determinação constitucional de que é uma lei quem deve estabelecer os requisitos 

para o financiamento estudantil, bem como o periculum in mora, pois a matrícula na Universidade 

particular está suspensa, prejudicando a continuidade dos estudos do Impetrante, justificando ple-

namente o pedido de liminar.

IV – DO PEDIDOIV – DO PEDIDO

Posto isso, requer o Impetrante a Vossa Excelência se digne:

a) conceder, in limine, a segurança requerida, expedindo ofícios às Autoridades Coatoras (repre-

sentantes da União Federal e da Universidade privada) para suspenderem os atos abusivos previstos no 

regulamento e para cumprirem as determinações legais (art. 9o da Lei no 12.016/2009), possibilitando 
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b)	 Seria diferente a análise do caso em tela se a dissolução do vínculo conjugal 
se desse em razão de morte da governadora no início do último ano do seu 
mandato? Justifique. (Valor: 0, 45) 

	! OBSERVAÇÃO
O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação 

do dispositivo legal não confere pontuação.

XXV Exame de Ordem Unificado OAB FGV

QUESTÃO 160
O Presidente da República editou o Decreto X, que regulamentou a Lei Federal Z. Ocorre 
que o Congresso Nacional, ao examinar o teor do Decreto X, entendeu que ele criava 
direitos não previstos na Lei Federal Z, ferindo, portanto, o princípio da legalidade. 
Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, 
aos itens a seguir.
a)	 Que medida poderia ser adotada pelo Congresso Nacional para retirar os 

efeitos do Decreto X? (Valor: 0,50)

b)	 Caso o Presidente da República entenda que essa medida não tem qualquer 
fundamento, terminando por restringir a competência constitucional do 
chefe do Executivo, é possível submetê-la ao controle concentrado de cons-
titucionalidade realizado pelo Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,75) 

	! OBSERVAÇÃO
O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação 

do dispositivo legal não confere pontuação.

QUESTÃO 161
O Município Alfa, com o objetivo de solucionar a falta de profissionais dedicados à 
saúde pública, após o regular processo legislativo, altera a Lei Orgânica Municipal (LOM), 
de modo a permitir a acumulação remunerada de 3 (três) cargos de profissionais da 
área de saúde. No que tange à acumulação de cargos, as normas da Constituição do 
estado em questão reproduzem as normas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 1988. Dito isso, a associação municipal de enfermeiros resolve tomar 
providências, com o objetivo de afastar o novo regramento conferido pela LOM, pois 
entende que a referida acumulação acarretará desgaste à saúde dos profissionais e 
comprometerá a eficiência dos serviços prestados na área de saúde pública municipal. 
A partir da situação narrada, responda aos itens a seguir.
a)	 Diante da autonomia federativa do Município Alfa, a referida norma da Lei 

Orgânica Municipal é constitucional? Justifique. (Valor: 0,70)

b)	 A Lei Orgânica Municipal que permitiu a acumulação de cargos pode ser 
objeto de ação de representação por inconstitucionalidade, ajuizada por um 
dos legitimados ativos previstos na Constituição Estadual? Justifique. (Valor 
0,55) 
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	! OBSERVAÇÃO
O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação 

do dispositivo legal não confere pontuação.

QUESTÃO 162
Edson, candidato ao cargo de Prefeito do Município Alfa, ficou surpreso ao saber 
que o Tribunal Regional Eleitoral competente acabara de deferir o requerimento de 
registro da candidatura a esse mesmo cargo formulado por Pedro. O requerimento 
fora indeferido em primeira instância sob o argumento de ser incompatível com a 
Constituição da República, tese objeto de amplo debate em segunda instância e que 
terminou por ser rechaçada. A razão da surpresa de Edson decorria do fato de Pedro 
ter sido Prefeito do Município Beta nas duas legislaturas imediatamente anteriores. 
À luz desses fatos, Edson, que impugnara o registro da candidatura em primeira ins-
tância, procurou seu advogado para que ele o orientasse sobre os questionamentos 
a seguir.
a)	 O entendimento de que Pedro pode se candidatar ao cargo de Prefeito do 

Município Alfa é constitucional? Justifique. (Valor: 0,65)

b)	 Caso a decisão do Tribunal Regional Eleitoral seja considerada incompatível 
com a Constituição da República, é possível impugná-la por meio da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental? (Valor: 0,60) 

	! OBSERVAÇÃO
O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação 

do dispositivo legal não confere pontuação.

QUESTÃO 163
Pedro, cidadão brasileiro, viu-se impossibilitado de exercer certos direitos e liberdades 
constitucionais em razão da falta de norma regulamentadora, sendo que o poder de 
iniciativa legislativa é reservado ao Presidente da República, cabendo ao Congresso 
Nacional apreciar o respectivo projeto. Irresignado com a situação, Pedro formula os 
questionamentos a seguir.
a)	 Para combater a mora legislativa descrita na situação acima, qual a medida 

judicial a ser utilizada pelo cidadão? Justifique. (Valor: 0,50)

b)	 Qual é o órgão competente do Poder Judiciário para apreciar a medida judi-
cial? Justifique. (Valor: 0,35)

c)	 Uma vez reconhecida a mora legislativa no processo que ele, Pedro, vier a 
instaurar, quais podem ser os efeitos da decisão judicial? (Valor: 0,40) 

	! OBSERVAÇÃO
O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação 

do dispositivo legal não confere pontuação.
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